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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEX SANTANA NIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  DECISÃO
TRANSITADA  EM  JULGADO.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  105, I, E,  DA  CF.  BUSCA  DOMICILIAR.
NULIDADE.  INEXISTÊNCIA.  SITUAÇÃO  DE
FLAGRÂNCIA.  CONSENTIMENTO  DO  MORADOR.
FUNDADAS  RAZÕES.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  o  Supremo
Tribunal Federal, no Tema n. 280 da repercussão geral,
estabeleceu que a entrada forçada em domicílio sem
mandado  é  lícita  quando  amparada  em  fundadas
razões,  devidamente  justificadas,  indicando  flagrante
delito;  ainda  mais  quando  há,  como  na  espécie,  o
consentimento do morador.
4.  Mostra-se  inviável  o  acolhimento  da  pretensão
defensiva  fundada  na  absolvição,  em  razão  da
impossibilidade  de  amplo  revolvimento  de  matéria
fático-probatória nesta estreita via processual.
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5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ALEX  SANTANA  NIS

contra  a  decisão  de  fls.  186-188,  que  não  conheceu  do habeas  corpus,  ao

fundamento de tratar-se de sucedâneo de revisão criminal, com subversão da

competência e existência de precedentes contrários.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que é possível a concessão

de habeas  corpus de  ofício  quando  houver  constrangimento  ilegal,

independentemente  do  conhecimento  formal,  destacando  a  proteção  da

liberdade como objetivo central.

Argumenta que há constrangimento ilegal  decorrente  de invasão de

domicílio, pois policiais ingressaram na casa apenas porque o agravante teria

corrido para o interior, sem prévias “fundadas razões” que indicassem flagrante

no interior da residência, o que tornaria ilícitas as provas e imporia a absolvição.

Defende que o habeas corpus pode funcionar como via alternativa à

revisão criminal e ao recurso especial, inclusive após o trânsito em julgado, dada

sua natureza de garantia fundamental voltada a fazer cessar ato ilegal que atinja

a liberdade.

Expõe  que  o  não  conhecimento  do habeas  corpus configuraria

negativa de jurisdição e contrariaria  o dever  de integridade e estabilidade da

jurisprudência, além de não haver,  na disciplina constitucional e legal do writ,

vedação ao seu manejo contra acórdão confirmatório de condenação.

Alega,  ainda,  que  não  há  preclusão  para  questionar  condenação

baseada em prova ilícita, sendo possível a impugnação “em qualquer tempo”,

razão pela qual  se impõe o exame do mérito para cessar o constrangimento

ilegal.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem, com juízo de retratação e absolvição do agravante;  na

ausência  de  retratação,  busca  a  submissão  do  recurso  ao  colegiado  para

concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO
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Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o  trânsito  em  julgado  ocorreu  em  15/11/2023 (informação  extraída  do  sítio

eletrônico do TJSP e das informações prestadas).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
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LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, ao

analisar a questão das provas obtidas mediante invasão de domicílio por policiais

sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte tese (Tema n. 280 da

repercussão geral):
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A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Ao que se nota, portanto, no caso dos autos, não se pode falar em

invasão de domicílio nem em ausência de registro por escrito do consentimento

do morador, tendo em vista que o testemunho dos policiais confirmou, na fase

judicial,  que  o  acusado  permitiu  a  entrada  dos  agentes  públicos  em  sua

residência, onde foram encontrados 925,64 g de maconha, afastando, assim, o

alegado constrangimento ilegal (v. fls. 94 e 96).

A  propósito,  o  seguinte  precedente  do  Supremo  Tribunal  Federal

(grifei):

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
BUSCA  E  APREENSÃO  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES
PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS  A  POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES  FIXADAS  POR  ESTA  SUPREMA  CORTE  NO
JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  DESCONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1.  A inviolabilidade domiciliar  constitui  uma das mais antigas e
importantes  garantias  individuais  de  uma  Sociedade  civilizada
pois engloba a tutela da intimidade, da vida privada, da honra,
bem  como  a  proteção  individual  e  familiar  do  sossego  e
tranquilidade, que não podem ceder – salvo excepcionalmente –
à persecução penal do Estado. 
2. Os direitos à intimidade e à vida privada – consubstanciados
em bens, pertences e documentos pessoais existentes dentro de
"casa"  –  garantem  uma  salvaguarda  ao  espaço  íntimo
intransponível  por  intromissões  ilícitas  externas,  e  contra
flagrantes arbitrariedades. 
3. Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal estabelece
específica e restritamente as hipóteses possíveis de violabilidade
domiciliar, para que a “casa” não se transforme em garantia de
impunidade de crimes, que em seu interior se pratiquem ou se
pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos do já citado inciso
XI,  do  artigo  5º  da  Constituição  Federal,  a  casa  é  o  asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. 
4.  O  alcance  interpretativo  do  inciso  XI,  do  artigo  5º  da
Constituição  Federal  foi  definido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO (Rel.  Min.  GILMAR
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral),
a  partir,  exatamente,  das  premissas  da  excepcionalidade  e
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necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido
estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal  do  agente  ou  da  autoridade,  e  de  nulidade  dos  atos
praticados.” 
5. Ocorre,  entretanto,  que  o  Tribunal  de  origem,  no  caso
concreto  ora  sob  análise,  após  aplicar  o  Tema  280  de
Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais longe,
estabelecendo  requisitos  constitucionalmente  inexistentes,
alegando que não obstante os agentes de segurança pública
tenham  encontrado  porções  de  cocaína  no  veículo  dos
acusados, após abordagem policial, o ingresso no domicílio
do suspeito somente poderia ocorrer após o consentimento
livre e voluntário do morador, com declaração assinada pela
pessoa  que  autorizou  o  ingresso  domiciliar,  indicando-se,
sempre  que  possível,  testemunhas  do  ato  ,  bem  como
mediante o registro em áudio e vídeo. 
6. Nesse ponto, não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal
de  origem,  pois  acrescentou  requisitos  inexistentes  no
inciso  XI,  do  artigo  5º  da  Constituição  Federal,
desrespeitando, dessa maneira, os parâmetros definidos no
Tema 280 de Repercussão Geral por essa SUPREMA CORTE.
7. Agravo Interno a que se nega provimento.
(RE  n.  1.447.045-AgR,  relator  Ministro  Alexandre  de  Moraes,
Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 9/10/2023.)

No mesmo sentido,  os  seguintes  precedentes  desta  Corte  Superior

(grifei):

DIREITO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS  E  POSSE  ILEGAL  DE  MUNIÇÕES.  BUSCA
DOMICILIAR. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. PROVA LÍCITA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça  de  Minas  Gerais  que  manteve  a  condenação  do
recorrente por tráfico de drogas e posse ilegal de munições, com
base  em  provas  obtidas  após  ingresso  policial  em  domicílio,
alegadamente autorizado pelos moradores.
2. A defesa alegou nulidade da prova por violação de domicílio,
argumentando ausência  de  mandado judicial  e  de  autorização
válida,  e  pleiteou  absolvição  pela  posse  de  munição
desacompanhada de arma de fogo.
3.  O  Tribunal  de  origem  concluiu  pela  validade  das  provas,
considerando o consentimento dos moradores para o ingresso
policial  e  a  tipicidade  da  posse  de  munições,  mesmo  sem  a
presença de arma de fogo.
II. Questão em discussão 
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  entrada
policial  no  domicílio,  sem mandado judicial,  mas  com suposta
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autorização  dos  moradores,  configura  violação  de  domicílio  e
ilicitude da prova obtida.
5.  Outra  questão  em  discussão  é  a  tipicidade  da  posse  de
munições sem a presença de arma de fogo, conforme o  art. 12
da Lei 10.826/03.
III. Razões de decidir 
6. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade da prova
obtida  em  domicílio  quando  o  ingresso  é  autorizado  por
morador, desde que não haja indícios de coação ou fraude.
7.  No  caso  concreto,  os  depoimentos  policiais  foram
considerados harmônicos e firmes, não havendo demonstração
de  vício  de  consentimento,  o  que  afasta  a  configuração  de
violação de domicílio.
8. A tipicidade da posse de munições foi mantida com base na
jurisprudência pacífica do STJ, que considera o crime de mera
conduta e perigo abstrato, não exigindo a presença de arma de
fogo.
IV. Dispositivo e tese 
9. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prova obtida em domicílio é lícita
quando o ingresso é autorizado por morador, desde que não
haja indícios de coação ou fraude.  2.  A posse de munições
configura crime de mera conduta e perigo abstrato, não exigindo
a presença de arma de fogo para sua tipicidade."
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  art.  5º,  XI;  Lei
10.826/03, art. 12; Lei 11.343/06, art. 33.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, Tema 280
da repercussão geral; STJ, HC 598.051/SP.
(REsp n. 2.056.203/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator
para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em 10/6/2025, DJEN de 2/7/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO.
BUSCA PESSOAL/VEICULAR.  EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS
PRÉVIAS. BUSCA DOMICILIAR. CONSENTIMENTO QUANTO À
ENTRADA.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO
FUNDAMENTADA. MINORANTE DO TRÁFICO. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  INCIDÊNCIA  AFASTADA.
DETRAÇÃO  DA  PENA.  PRISÃO.  APELO  EM  LIBERDADE.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de Processo
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa
abordada esteja  na posse de arma proibida ou de objetos  ou
papeis  que constituam corpo de delito,  ou,  ainda,  a  medida é
válida quando for determinada no curso de busca domiciliar.
2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade,
deve  ser  precedido  da  constatação  de  fundadas  razões  que
forneçam razoável certeza da ocorrência de crime no interior da
residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à
invasão  fornecer  elementos  que  permitam  aos  agentes  de
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da
prática  delitiva  no interior  do imóvel  é  que se mostra  viável  o
sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
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3. Na hipótese, a Corte de origem afastou a alegada ilegalidade
nas buscas pessoal/veicular e domiciliar realizadas. Para tanto,
destacou a existência de investigações prévias pela Polícia
Federal,  em decorrência das quais policiais se deslocaram
até a chácara situada na Estrada Pedro Sanches, n. 5, a fim
de  realizar  vigilância  no  local,  diante  da  existência  de
indícios de tráfico de drogas no local.
4. Ademais, o paciente foi visto saindo da chácara na condução
de  um  veículo  e,  abordado,  foi  feita  busca  no  carro,  quando
localizado  um  tijolo  de  pasta-base  de  cocaína. Mediante
consentimento  do  réu,  os  policiais  entraram  no  referido
imóvel e encontraram, no galinheiro, quatro tijolos de pasta-
base de cocaína, idênticos ao que encontrado no interior do
veículo.
5.  Consta,  ainda,  que  os  policiais  encontraram,  no  interior  da
chácara, uma área no chã o coberta com tapume, em que estava
escondido um grande barril de plástico, dentro do qual havia 01
máquina de contar dinheiro, sacos com elásticos e rolos de papel
filme.  Dentro  de  um  tijolo  na  parede,  localizaram  ainda  uma
câmera  filmadora  escondida,  direcionada para  o  local  em que
estava  o  barril.  Por  fim,  em  busca  minuciosa  no  veículo,
identificaram os policiais um compartimento escondido atrás do
painel multimídia, onde localizados R$ 129.894,00 em espécie e
um bloqueador de sinal de rastreamento.
6.  Devidamente  justificada  a  ação  policial,  não  há  que  se
falar em ilicitude das provas dela decorrentes que ensejaram
a condenação do paciente, que deve ser mantida.
7.  O aumento  da pena-base se deu com base na natureza e
quantidade  expressiva  de  entorpecente  apreendido  -  5.100,00
gramas  de  cocaína  -,  além  das  circunstâncias  do  delito,
minuciosamente  detalhadas  na  fundamentação  da  sentença
condenatória - no ponto mantida pelo Tribunal de origem - o que,
efetivamente, enseja o incremento da pena.
8. As instâncias ordinárias afastaram a incidência da minorante
do tráfico, essencialmente, com base na quantidade apreendida
de entorpecente e nas circunstâncias em que praticado o delito,
que  evidenciaram  o  profissionalismo,  a  estabilidade  e
organização próprias do mundo do crime.
9. No presente caso, mostra-se irrelevante a discussão acerca do
tempo de prisão provisória, conforme dispõe o art. 387, § 2º, do
CPP, para fins de escolha do regime inicial de cumprimento da
pena.
Isso porque, consoante consignado pela Corte local, ainda que
descontado o período de prisão cautelar, não haveria alteração
do regime inicial fixado na condenação, pois o agravamento do
regime se deu com base nos termos do  art. 33, §3º, do Código
Penal.
10.  Não  demonstrado  pela  defesa,  por  meio  documental  ou
mesmo  nas  razões  da  impetração,  que  o  tema  relativo  à
manutenção da prisão preventiva foi tratado na Corte de origem,
afigura-se inviável e vedada a análise pretendida, sob pena de
indevida supressão de instância.
11. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC n. 864.014/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/3/2024, DJe  de
20/3/2024.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  INGRESSO
DOMICILIAR.  CONSENTIMENTO  DO  RÉU.  NULIDADE  NÃO
CONFIGURADA.  REVISÃO  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE
NA  VIA  ELEITA.  DOSIMETRIA.  AUMENTO  DA  PENA-BASE
FUNDAMENTADO.  NÃO  APLICAÇÃO  DA  REDUTORA  DO
ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. O paciente foi
condenado a 5 anos de reclusão e 500 dias-multa pelo crime de
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei  11.343/2006). A defesa
sustenta  nulidade  das  provas  obtidas  por  ingresso  domiciliar
ilegal,  ausência  de  justa  causa  para  a  busca,  nulidade  da
abordagem policial baseada apenas em denúncia anônima, erro
na  dosimetria  da  pena  e  possibilidade  de  aplicação  da  causa
especial de redução de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o ingresso
domiciliar  ocorreu  sem consentimento  válido  do  paciente,
acarretando  nulidade  das  provas; e  (ii)  analisar  se  há
ilegalidade  na  dosimetria  da  pena,  especialmente  quanto  ao
aumento  da  pena-base  e  à  não  aplicação  da  minorante  do
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  jurisprudência  consolidada do  STJ e  do  STF não admite
habeas  corpus  substitutivo  de  recurso  próprio,  ressalvadas
hipóteses de flagrante ilegalidade.
4. A  nulidade  do  ingresso  domiciliar  não  se  configura
quando há consentimento do morador, conforme entendeu o
juízo de origem, sendo inviável a reanálise de provas na via
estreita do habeas corpus.
5.  A  busca  domiciliar  foi  precedida  de  fundada  suspeita,
corroborada pela autorização do paciente, afastando a tese de
violação de domicílio.
6. A dosimetria da pena foi  devidamente fundamentada, sendo
legítima a exasperação da pena-base em 1/6, conforme  art. 42
da Lei  11.343/2006,  considerando a quantidade e natureza da
droga apreendida.
7. A não aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas
foi  justificada  pela  habitualidade  criminosa  do  paciente,  que
possuía  estrutura  organizada  para  o  tráfico,  com  divisão  de
tarefas  entre  os  envolvidos,  circunstância  que  inviabiliza  a
redução da pena.
8.  O  reexame  de  provas  para  modificar  a  conclusão  das
instâncias ordinárias quanto à dedicação do paciente à atividade
criminosa  é  inviável  em  habeas  corpus.  IV.  DISPOSITIVO  E
TESE
9. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 963.044/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)

Finalmente, mostra-se inviável o acolhimento da pretensão defensiva

fundada na absolvição, em razão da impossibilidade de amplo revolvimento de

matéria fático-probatória nesta estreita via processual.

A esse respeito, "o habeas corpus não é a via adequada para apreciar

o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que,

para  se  desconstituir  o  decidido  pelas  instâncias  de  origem,  mostra-se

necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos,

procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere

e  por  não  admitir  dilação  probatória"  (AgRg  no  RHC n.  198.668/MG,  relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe

de 3/7/2024). 

Citam-se,  na  mesma  linha,  os  seguintes  julgados:  AgRg  no  HC  n.

839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de

26/9/2023; AgRg  no  HC  n.  817.562/RS,  Quinta  Turma,  Rel.  Min.  Reynaldo

Soares  da Fonseca,  DJe de  30/6/2023; AgRg no HC n.  780.022/SP,  relatora

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/8/2023; AgRg no HC 812.438/SP,

Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/

SP, Sexta Turma, relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC

811.106/SP,  Sexta  Turma,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  DJe  de

22/6/2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, DJe de  16/8/2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19/4/2023; AgRg no HC n. 748.272/MS,

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16/2/2023.

Não  há,  pois,  que  se  cogitar  de  flagrante  ilegalidade  no  caso  em

apreço, apta a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.068.654 / SP

Número Registro: 2026/0020351-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00176463420188260344 176463420188260344 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALEX SANTANA NIS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX SANTANA NIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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